
ESTATUTO SOGIAL CONSOLIDADO

AMARE - Associação para o Bem-Estar do Menor Carente de Esperantina-Pl

(Atualizado em Assembleia Geral Extraordinária de 21 de iulho de 2026'l

CÀPITULO I

DA DENoMINAÇÁO, MISSÃO, SEDE, DURAÇÃO E OBJETIVOS

Arí ío - E instituída AMARE - Associação para o Bem-Estar do Menor Carente

de Esperantina, Estado do Piauí, doravante designada por AMARE, marca

registrada que usará no desenvolvimento de suas atividades, e é regida pelo

presênte Estatuto e leis que forem aplicáveis.

Art. 20 - AMARE tem por razão assegurar direitos fundamentais a crianças,

adolescentes e suas famílias em vulnerabilidade, risco pessoal ou social,

enfrentando as desigualdades sociais por mêio de serviços de atendimento e

açôes educativo-culturais.

Art, 30 - AMARE é uma organização da sociedade civil, de assistência social,

sem fins lucrativos, apartidária, de duração indeterminada, com sede no Morro

da Amare, bairro Santa Luzia, na cidade de Esperantina, Estado do Piauí, inscrita

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda sob no

'12.175.485/0001-33, fundada em 9 de maio de 1990.

l. Promover, em articulação com a rede socioasslstencial, a defesa e

garantia dos direitos de crianças e adolescentes em situaçâo de

vulnerabilidade social, o respeito à diversidade e o direito à vida, a

liberdade, educação, saúde, eultura, lazer, alimentação, convivência

familiar e comunitária;

ll. Engajar pessoas, governos e legisladores na construção de políticas

públicas para valorização, proteção e promoçâo dos direitos de crianças

e adolescentes;
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Art. 4" - Em conformidade com os parâmetros do art. 30 da Lei Orgânica da

Assistência Social (Lei N" 8.742193), AMARE promove, independentemente de

contraprestação financeira dos usuários, de forma planejada, continuada e

permanente, suas atividades com as modalidades de defesa e garantia de

direitos e serviços de atendimento, tendo como objetivos especíÍicos:



lll, Fortalecer vínculos familiares e comunitários por meio de atendimentos

psicossociais, individuais e grupais, garantindo os espaços adequados

para o dêsenvolvimento das relaçôes sociais;

lV. Oportunizar a equidade de chances no enfrentamento de

desigualdades sociais e a sustêntabilidade para a vida como toda no seu

desenvolvimento integral nas dimensões cognitiva, afetiva, física, social,

ética, cultural, estética e espiritual;

V. Ajudar adolescentes na aquisiçáo de competências socioemocionais e

habilidades profissionais para prepará-los para o exercício da cidadania e

o mundo do trabalho, especialmente a tecnologia de informação;

Yl. Zelar pela inserção, reinserçáo e permanência de crianças e

adolescentes no sistema educacional;

Vll. Promover a cultura, especialmente a regional, por meio de oÍicinas

educativo-culturais de música, dança, teatro, esportes e artes, entre

outras;

Vlll. Envolver-se ativamente no auxílio emergencial a vítimas de

desastres naturais, como enchentes, queimadas, pandemias e outras.

CAPíTULO II

DA ESTRATÉGIA DE SUSTENTABILIDADE

Art. 5o - AMARE procura junto à sociedade, instituiçÕes públicas ou privadas,

nacionais ou internacionais, acordos e parcerias que visem o alcance de sua

missáo, mobilizando recursos financeiros e qualificando recursos humanos:

l. Realizar de forma sistemática e participativa, a cada triênio, o

planejamento estratégico institucional, visando estabelecer objetivos,

metas e planos de açáo;

ll. Promover a capacitação, o desenvolvimento e a formaçâo da equipe

como um todo;

lll. Participar de conselhos e foros de políticas públicas;

lY. Zelar pelo intercâmbio com outras ONGs para compartilhar

conhecimentos e estratégias de captação de recursos e outras pÍáticas

que contribuam com a sustentabilidade da organizaçâo;
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V. Estimular a comunidade a realizar doações regulares e serviços

voluntários permanentes;

Vl. Estabelecer acordos de cooperação com empresas amigas que

tenham interesses semelhantes;

Vll. Celebrar parcerias com órgãos governamentais por meio de termo de

fomento ou colaboração;

Vlll. Promover o ensino e a prática de artes, teatro, música, dança e

êsportes com preferência à cultura regional, com o financiamento de

contratos e projetos, públicos ou privados;

lX. Habilitar projetos para o recebimento de recursos do Fundo para

lnfância e Adolescência (FlA);

X. Participar de concursos por editais públicos e privados;

Xl. Firmar contrato de projeto e doação com organizações privadas;

Xll. Criar campanhas e eventos de arrecadação por meio de

financiamento coletivo em plataformas digitais;

Xlll. Gerenciar a plataforma de doações online disponível no sítio web da

organização;

XlV. lnvestir em marketing digital para a difusão da causa e levantamento

de fundos;

XV. Organizar eventos e bazares, produzir e vender produtos e serviços

com o propósito de captação de recursos;

XVl. Manter um fundo de reserya e os seus rendimentos para situaçÕes

de emergência;

XVll. Realizar bingos, rifas, sorteios ou assemelhados com o Íim de

financiamento de suas atividades-fim;

XVlll. Solicitar e receber doaçÕes e legados em dinheiro, bens e direitos;

XlX. Usufruir isenções e renúncias Íiscais das esferas municipal, estadual

e federal;

XX. Manter a confiança dos doadores, entregando boletins informativos

regulares com a prestação de contas.
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CAPíTULO III

DnAonrrursrRnÇÂo E SEUS PRtNclptos

Art. 60 - Os objetivos serão alcançados de acordo com os princípios que norteiam

todas as atividades desenvolvidas em nomê da AMARE e devem estar

fundamentados em um Código de Ética e Conduta próprio da instituição.

l. Respeito aos direitos humanos e a outros valores universais;

ll, Respeito às normas de proteção à criança e ao adolescente previstas

no Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) e nas demais legislações

pertinentes;

lll. Repúdio a preconceitos e discriminaçôes de qualquer natureza, sej:

de raça, cor, sexo, idioma, religião, opinião, idade, orientação sexual ou

condição social;

lV. Respeito aos princípios e políticas instituídas pela AMARE;

V, lnclusão social, cquid:l: : Ji'-'::::1:1:;
VI. Boa política de governança;

Vll. lndependência de qualquer vinculaçâo político-partidária, filosófica ou

religiosa;

Vlll. Prática da impessoalidade, publicidade, economicidade,

kansparência, eficiência, ética e moralidade na gestão e na relaçáo com

a sociedade;

lX, Honestidade e transparência diante do público interno e externo;

X. Estimular a parceria, o diálogo e a solidariedade entrê os diferentes

segmentos econômicos e sociais.

AÉ. 70 - AMARE será administrada pelos seguintes órgãos:

L Assembleia Geral;

ll. Conselho Administrativo;

lll. Conselho Fiscal.

§ ío - O exercício de quaisquer das funções, para o funcionamento dos

órgãos referidos neste artigo não será remunerado.

§ 2o - E vedado o exercício cumulativo de cargos, ressalvada a

participação na Assembleia Geral.
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§ 3o - Não percebem seus diretores, conselheiros, associados,

instituidores, benfeitores ou equivalentes, remuneração, vantagens ou

beneíícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma ou título, em razáo

das competências, funçÕes ou atividades que lhes sejam atribuídas pelos

respectivos atos constitutivos.

§ 4o - E permitido o reembolso de despesas de viagens e estadias na

representação da AMARE e participação em congressos ou eventos de

capacitação, devidamente comprovadas.

DA ASSEMBLEIA GERAL

Art, 8o - A Assembleia Geral é o órgão supremo da Associação, constituido por

todos os associados êm pleno exercício dos seus direitos.
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CAP|TULO IV

§ 1o- A Assembleia Geral reúne-se e delibera ordinária ou

extraordinariamente por convocaÉo do Conselho Administrativo ou

mediante requerimento de um quinto dos associados.

§ 2o - A convocação da Assembleia Geral é feita por edital, publicado nos

veículos de comunicação disponíveis e na sede da instituição, com

antecedência de cinco dias úteis.

§ 30- A Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária reúne-se e delibera:

l. Em primeira convocação, com a metade dos associados;

Il. Em segunda convocação, meia hora após, com a presença de

um terço.

§ 4o - Preside a Assembleia Geral o presidente do Conselho

Administrativo, na sua falta o seu vice, na falta também deste qualquer

associado escolhido por aclamação dos presentes.

§ 5' - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinariamente, até 30 de abril de

cada ano, e extraordinariamente quando for devidamente convocada.

§ 60 - Compete privativamente a Assembleia Geral:

l. Deliberar sobre a alteração deste Estatuto;

ll. Reformar a administraçâo da organizaçâo;

I ll. Dissolver a associaçáo;



lV. Eleger ou destituir, a qualquer tempo, membros do Conselho

Administrativo e do Conselho Fiscal;

V. Aprovar a contratação e a dispensa do Gerente Administrativo;

Vl. Aprovar a admissão de associados;

Vll, Decidir em última instância, em grau de recurso, sobre a

exclusão de associados;

Vlll. Decidir sobre a conveniência de adquirir, alienar, transigir,

hipotecar ou permutar bens imóveis;

lX. Autorizar a alienação de bens obsoletos ou sem utilidade;

X, Deliberar sobre o relatório de atividades, plano de trabalho com

a previsão orçamentária, a prestação de contas e as

demonstraçôes Íinanceiras submetidas pelo Conselho

Administrativo e apreciados com emissão de parecer pelo

Conselho Fiscal.

CAPíTULO V

Do CoNSELHo ADMtNtsrRATrvo

Art. 9o - É o órgâo responsável pelo direcionamento estratégico, supervisiona e

zela pelo cumprimento das finalidades estatutárias, boa gestão e

sustentabilidade institucional.

§ ío- A composição do Conselho Administrativo refletirá a variedade das

áreas de especialização, composta por indivíduos, sejam associados ou

não, que possuem conhecímênto e vasta vivência nas áreas relacionadas

à atuação da AMARE.

§ 20 - Devem integrar, entre elas, o Conselho Administrativo:

l. Um representante dos beneficiários diretos da instituição

indicado pela assembleia dos pais e responsáveis;

ll. Um ex-gestor (presidente, gerente ou administrador) indicado

pela Assembleia Geral;
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AÉ. í0o - O Conselho Administrativo será @mposto por sete membros eleitos

pela Assembleia dos Associados com mandato de dois anos.
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Parágrafo único: O Gerente Administrativo participará das reuniôes do

Conselho Administrativo sem direito a voto.

§ 3o - O Conselho Administrativo reunir-se-á, ordinariamente, a cada

trimestre, e extraordinariamente, quando for devidamente convocado, de

forma presencíal ou virtual.

Art. í1o - Compete ao Conselho Administrativo:

l. Apoiar e supervisionar a administração,

ll, Avaliar o desempenho administrativo e Íinanceiro;

lll. Estabelecer polÍticas de boa governança na persecuÇão da missão e

dos valores da organizaçáo;

lV. Conduzir o processo da contratação e dispensa do Gerente

Administrativo-Financeiro;

V. lndicar seu representante nos conselhos de política pública;

Vl. Contribuir para a mobilização de recursos;

Vll. Contratar a auditoria independente e atuar a partir dos resultados

apresentados;

Vlll. Submeter, à Assembleia dos Associedos, o Relatório Anual de

Atividades, os Relatórios Financeiros, o Plano de Trabalho e a Proposta

Orçamentária;

lX. Sujeitar propostas de reforma estatutária à deliberação da Assembleia

Geral dos Associados;

X, Fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos do Gerente

Administrativo-Financeiro e verificar o cumprimento de deveres legais e

estatutários;

Xl, Autorizar a celebraçáo de acordos, contratos e termos que constituem

ônus, obrigaçôes ou compromissos para AMARE dentro da sua razáo de

existir e dos seus objetivos.

Àrt. 12o - A Assembleia Geral escolhe, dentre as pessoas eleitas, a comporem

o Conselho Administrativo, quem ocupará o cargo de Conselheiro Presidente e

Vice-Presídente.
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Parágrafo único: Vagando-se o cargo de Conselheiro Presidente ou de

seu Vice, será convocada uma Assembleia Geral, dentro de 10 (dez) dias



l. Representar AMARE ativa e passivamente, judiciaÍ e extrajudícialmente,

podendo delegar essa atribuição em casos específicos e constituir

mandatários ou procuradores;

ll. Representar AMARE, conjuntamente com o Vice-Presidente, nas

transações junto a instituições bancárias para abrir, encerrar e
movimentar contas e emitir, assinar e endossar cheques, ordenar saques

e Íazer depósitos;

lll. Ainda, conjuntamente com o Vice-Presidente, autorizar débitos, fazer

transferências de pagamentos, por meio de transferências eletrônicas,

assinar contratos de câmbio, providenciar abertura de crédito, Íazer e

resgatar aplicaçÕes, requerer talões de cheques e pedir extratos;

lV. Conceder por meio de procuração pública, as atribuições previstas nos

íncisos ll e lll deste artigo a funcionários designados para tal fim, distintos

dos que forem nomeados procuradores do Vice-Presidente;

V. Outorgar e fazer cumprir as disposições estatutárias, regimentais e as

demais noÍmas internas da AMARE;

Vl. Convocar e presidir as reuniões do Conselho Administrativo e as

assembleias;

Vll. Em caso de empate do número de votos, decidir as votaçôes do

Conselho Administrativo e da Assemblêia Geral;

Vlll. Celebrar termos de fomentos, contratos e parcerias com instituições

públicas e privadas, nacionais ou internacionais.

AÉ. í4o - Compete ao Vice-Presidente:

l. Representar AMARE junto a instituições bancárias, para movimentaçâo

de recursos financeiros, em conjunto com o Presidente ou procurador com

poderes para tal;

ll. Outorgar, por meio de procuração pública, as atribuiçóes previstas no

inciso I deste artigo, a funcionários designados para tal fim, distintos

daqueles nomeados procuradores do Presidente.

êk
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para eleger o substituto, que completaÍá o prazo de mandato do

Conselheiro substituído.

AÉ. 130 - Compete ao Presidente do Conselho Administrativo:



CAPiTULO VI

DoCoxseuo Ftscal

AÉ. 15., - O Conselho Fiscal é o órgão de fiscalização permanente, responsável

por dar parecêr sobre a situaçáo fiscal e financeira da AMARE à Assembleia

Geral.

Art. 16' - O Conselho Fiscal é composto de três membros titulares e os

respectivos suplentes, associados ou nâo, eleitos pela Assembleia Geral para o

exercício de um mandato de dois anos, admitida uma reeleição subsequente.

§ 1o- A restriçâo contida no caput somente se aplica aos membros

titulares.

§ 20- A investidura no cargo ocorre com a posse dos membros do

Conselho Administrativo.

AÉ. í7o - Compete ao Conselho Fiscal:

l. Fiscalizar atos e fatos levados a registro contábil por meio de cuidadoso

exame sobre toda a documentação, objeto de contabilização oferecida

pela administração, dentre eles: Relatório de Atividades, Balanço

Patrimonial, Resultado do Exercício, Demonstração do Fluxo de Caixa,

Demonstração das Mutações do Patrimônio Social, Notas Explicativas;

ll. Acompanhar o processo de auditoria realizada por empresa

credenciada no Conselho Regional de Contabilidade;

lll. Emitir parecer sobre demonstrativos contábeis, balanço patrimonial

para a Assembleia Geral;

lV. Contribuir para o contínuo aperfeiçoamento das rotinas contábeis e

administrativas;

V. Emitir parecer sobre a alienaçâo ou a oneraçâo de bens imóveis,

quando solicitado;

Vl. Denunciar ao Conselho Administrativo os erros, fraudes ou crimes, e,

se este não tomar providências necessárias, levar a denúncia à

Assembleia Geral, além de sugerir providências cabíveis.

Art. 'l8o - No exercício de suas atribuiçÕes, o Conselho Fiscal terá acesso

irrestrito a todos os livros e controles da AMARE e a todos seus arquivos,

s e depêndências.regi
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AÉ. 19o - O Conselho Fiscal deve comunicar imediata e formalmente ao

Conselho Administrativo eventual constatação de Írregularidade, inclusive

malversação de recursos e adminiskação perigosa.

Art 20o - O Conselho Fiscal reunir-se-á por iniciativa de qualsquer de seus

membros ou por solicitação de um quinto dos associados.

CAP|TULO VII

DA CoMISSÃo DE PROTEÇÃO INFANTIL

Art.21o - AMARE estabelece sua Política de Proteção lnfantil em conformidade

com o Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei Federal 8.069), que visa

prevenir abusos e violações de direitos de crianças e adolescentes atendidas,

dentro e fora de suas instalações.

§ 1'A Comissáo de Proteção lnfantil é um órgão autônomo de defesa e

garantia de direitos de crianças e adolescentes.

§ 20- Compete à Comissão de Proteção lnfantil:

l. Prevenir abusos e violência de toda a espécie, garantindo um

a;bic;ite oêguro para os assistidos;

ll. Acolher denúncias, averiguar sua facticidade, arquiváJas ou

encaminhá-las às autoridades competentes.

§ 30- A Política de Proteção lnfantil deverá ser revisada a cada dois anos

em assembleias dos usuários diretos, voluntários e colaboradores.

AÉ. 22o - A Comissão de Proteçâo lnfantil é eleita pelas respectivas assembleias

dos colaboradores da organização e dos usuários diretos, assim composta:

L Dois representantes dos colaboradores efetivos;

Il. Dois representantes dos usuários diretos.

§ 10- O mandato tem duraçáo de dois anos.

§ 2o- A eleiçâo acontece de forma direta e aberta, ou secreta, quando

assim for requerida, até 30 de abril, a cada biênio.

§ 30- A eleição será presidida pelo presidente do Conselho Administrativo,

ou seu representante, que dará posse aos membros eleitos.
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Art. 23o - Suspeitas sobre a conduta de funcionários e associados que envolvam

menores de idade por abuso sexual, emocional ou ÍÍsico seráo analisadas pela

Comissão de Proteçáo lnfantil.

ArL 24o - Casos infracionais confirmados seráo encaminhados pela Comissâo

de Proteção lnfantil para as devidas providências à rede de garantia de direitos

(Ministério Público, Conselho Tutelar, CREAS, Delegacia de Polícia).

Art. 25o - Contra os procedimentos abusivos da Comissão de Proteção lnfantil,

os interessados podem recorrer ao Conselho Administrativo a qualquer

momento.

CAPíTULO VIII

Do GERENTE ADMrNrsrRATrvo

Art. 26' - O gerente administrativo é o executivo das políticas e ações da

AMARE, nomeado pela Assembleia Geral, a quem compete:

l. Coordenar e supervisionar as atividades administrativas;

ll. Formar as equipes técnicas;

lll. Assessorar o Conselho Administrativo e Assembleia Geral em

questões administrativas, financeiras e operacionais da instituição;

lV. Propor e elaborar, ao Conselho Administrativo, pro.ietos financeiros, o

orçamento anual e acompanhar a execução de receitas e despesas;

V. Gerenciar equipes, incluindo recrutamento, treinamento, avaliação de

desempenho e desenvolvimento profissional dos colaboradores;

Vl. Preparar o planejamento estratégico e assegurar os registros e a

preparação de relatórios necessários;

Vll. Promover, alinhar e programar açÕes administrativas com a

transparência e missão da AMARE;

Vlll. Estabelecer comunicação eficaz entre Conselho Administrativo,

equipes e outras partes interessadas;

lX, Outorgar procuração específica a colaboradores da AMARE para

execução das rotinas administrativas e políticas;

X, Participar das reuniões do Conselho Administrativo'
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Xl. Cumprir e fazer cumprir o Estatuto da instituição;

Xll. Prestar contas à Assembleia Geral.

CAPíTULO IX

Dos AssocrADos

Att.27o - Podem se associar a AMARE quaisquer indivíduos, com idade mínima

de 18 anos e reputação ilibada, que desejam cooperar de forma ativa e voluntária

com os objetivos da organização e que atendam aos seguintes requisitos:

l. Manifestarem seu desejo de vincular-se a AMARE;

ll. Tenham seu pedido de inscrição aprovado em Assembleia Geral por

2/3 dos membros presentes;

lll. A adesão do associado importará no compromisso de honrar e

obedecer às disposições legais e estatutárias, em especial a Política de

Proteção lnfantil e ao Código de Ética e Conduta, próprios da AMARE.

Dos DrREtros E DEVERES Dos AssocrADos

l. Votar, ser votado e indicar candidatos para os cargos eletivos da

AMARE nas eleições para membro do Conselho Administrativo e do

Conselho Fiscal;

ll. Recorrer de quaisquer decisões do Conselho Administrativo;

lll. Oferecer sugestÕes;

lV, Requerer a convocaçáo da Assembleia Geral, em caráter

extraordinário;

V. Obter informações sobre as atividades da AMARE e de seus órgãos

executivos na gestão do patrimônio e das receitas;

Vl. Propor a instauração de procedimento ético-disciplinar contra outro

associado, que será submetido à deliberação da Assembleia Geral.

& Aáo"--
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CAPITULO X

Art. 28o - Os associados, em pleno gozo dos direitos que lhes assegura este

Estatuto, têm os seguintes direitos:



Art. 29o - Os associados não respondem subsidiariamente pelas obrigações

sociais assumidas pela AMARE.

AÉ. 30o - São deveres dos associados:

l. Pedido escrito de dêsligamento;

ll. Morte ou interdição por incapacidade de pessoa natural;

lll. Condenaçâo pela Justiça, transitada em julgado, pela prática de

qualquer delito;

lV. Prática de ato incompativel com os fins da AMARE ou com as formas

dê atuaÉo definidas neste Estatuto, e em especial, atos abusivos contra

a Política dê Proteção lnfantil e o Código de Ética e Conduta, próprios da

AMARE;

V. [tilalversaçâo de recursos da AMARE;

Vl. Uso antiético de informações sobre a organizaçáo obtidas em Íazáo

da condiçâo de associado para fins pessoais ou em favor de outras

instituições;

Vll. Ausência injustificada em três assembleias consecutivas.

§ ío - A exclusão de associado será decidida em procedimento que

assegure a ampla defesa, a ser exercida no prazo de trinta dias, contados

da data do recebimento da notificação, por deliberação da maioria dos
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l. Promover AMARE, cumprindo e observando as disposições deste

Estatuto, regulamentos e demais normas internas;

ll. Manter a organização atualizada sobre seus dados pessoais, como

endereços, telefones, e-mail e sobre atividades que possam estar não

alinhadas com os objetivos da AMARE;

lll. Desempenhar com dignidade os cargos para os quais foram eleitos,

afastando qualquer conduta que possa comprometer o nome e a imagem

da AMARE;

lV. Participar das atividades para as quais forem convocados, das

assembleias, reuniões de conselho e grupos de trabalho a que estejam

vinculados;

Y. Zelar pelo patrimÔnio material e ético da AMARE.

Art. 31o - São motivos justificados para exclusão de associado:



presentes na reunião do Conselho Administrativo, convocada para este

fim.

§ 2o - Da decisão do Conselho Administrativo cabe recurso à Assembleia

Geral, sem efeito suspensivo, no prazo de trinta dias, contados da data

do recebimento da notiÍicaçâo da deliberação de que trata o parágrafo

anterior.

CAPíTULO XI

DAS ELEIÇóES

AÉ. 32o - A eleição para membro do Conselho Administrativo e do Conselho

Fiscal se dá por votação direta e sêcreta, por aclamação, se não houver objeçáo.

Art. 33" - Considera-se eleito o candidato que obtiver a maioria dos votos dos

associados presentes nas eleições.

CAPíTULO XII

DA ORIGEM DoS RECURSoS E Do PATRIMÔNIo

Arí 34o - AMARE aplica suas receitas, rendas e o eventual resultado operacional

integralmente no território nacional e na manutenção e desenvolvimento de seus

objetivos institucionais, e sáo constituídos de:

l. Doaçoes de quaisquer espécies feitas por pessoas naturais ou jurídicas,

de direito público ou privado, nacionais ou internacionais;

ll. Receitas operacionais e patrimoniais;

lll, Rendas resultantes de vendas de produtos e de prestação de serviços;

lV. Bens, valores e direitos provenientes de renda patrimonial;

V. Rendas com origem em eventos, campanhas em plataformas digitais;

Vl. Subvençôes, dotações e rêcursos públicos ou privados, nacionais ou

internacionais, a qualquer título;

Vll. Contribuições, doaçÕes, patrocínios, verbas e investimentos

recebidos através de benefícios, incentivos ou renúncias fiscais, de

pessoas físicas ou jurídicas, de qualquer natureza;

Vlli. Resultado financeiro do exercício anterior;

-<)A
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lX. Receber doações oriundos de depósitos de transaçÕes penais da

Justiça;

X. Outras fontes que sejam compatÍveis com a sua natureza e

respaldadas pela legislação vigente.

Art. 35o - A prestação de contas anual abrangerá todas as operações

patrimoniais e os resultados, sendo necessária a apresentaçáo dos seguintes

documentos:

L Relatório de Atividades;

ll. Balanço Patrimonial;

l1l. Demonstração do Resultado do Exercício;

lV. Demonstraçâo do Fluxo de Caixa;

V. Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido;

Vl. Notas Explicativas;

Vll. Relatório de Auditoria;

Vlll. Parecer do Conselho Fiscal.

Art. 3e - A prestação anual de contas será encaminhada pelo Conselho

Administrativo à Assembleia Geral para aprovaçáo no primeiro quadrimestre de

cada ano, com análise e parecer do Conselho Fiscal.

Parágrafo único: O relatório anual de atividades e os demonstrativos

financeiros serão publicados no sítio eletrônico.

AÉ. 37o - A administração da AMARE segue as mêlhores práticas de

organizaçÕes para o terceiro setor conforme normas e regulamentos:

l. Marco Regulatório das Organizações da Sociedade Civil - MROSC (Lei

Federal 13.019), 2014;

ll. Guia das Melhores Práticas para Organizaçôes do Terceiro Setor,

lnstituto Brasileiro de Governança Corporativa - IBGC, 2016;

lll. ITG 2002 (R1) - Entidade sem finalidade de lucros do Conselho

Federal de Contabilidade - CFC.

Art. 38o - AMARE não remunerará seus associados ê os membros de seus

Conselhos, nem distribuirá resultados, dividendos, bonificações, participações

ou parcelas do seu patrimônio ou rendas a quem quer quê seja, sob nenhuma

forma ou pretexto.
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Art. 39' - AMARE destina, em caso de dissolução ou extinção, o eventual

patrimônio remanescente a entidades beneÍicentes certificadas ou a entídades

públicas.

Art. 40" - AMARE será dissolvida por uma decisão da Assembleia Geral

Extraordinária, especialmente convocada para este fim.

Art.41'- Os casos náo previstos neste Estatuto serão regulados e decididos

pela Assembleia Geral, conforme legislação em vigor.

Art. 42o - O presente Estatuto entra em vigor na data de seu registro e averbaçâo

perante o Cartório de Registro Civil das Pessoas JurÍdicas (RCPJ).

Esperantina (Pl), 21 de julho de 2026.
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ESTÀ3UTO SOCIÀL CONSOI,IDADO

AMÂRE - Associação para o Bem-Estar do Menor Carente de Esperantina-
PI

(Atualizado em Assembleía Geral Extraordinária de 21" de julho de

2o26). CÀPÍIU[O f. Da Denominação, Missáo, Sede, Duração E

Objetivos. Art. 10 - É instj-tuida AMARE - Associação para o Bem-

Estar do Menor Carente de Esperantina, Estado do Piaui, doravante
designada por ÀMÀRE, marca registrada que usará no desenvolvimento
de suas atividades, e é regi.da pelo presente Estatuto e leis que

forem aplicáveis. Àrt. 20 - AMÀRE tem Por razão assegurar direitos
fundamentais a crianças, adoles cêntes e suas famíIias em

vulnerabilidade, ri sco pessoal ou social, enfrentando as
desiguafdades sociais por meio de serviços de atendimento e ações
educativo-culturais. Art. 3o - AI{ARE é uma organização da sociedade
civi1, de assistência social, sem fins lucrativos, apartidária, de

duração indeterminada, com sede no Morro da Amare, bairro Santa
L:uzía, na cidade de Esperantina, Estado do Piauí. inscrita no
Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do l,linistério da Fazenda sob
r|o tZ .17 5 . 4 8 5 / 0 0 01- 3 3 , fundada em 9 de maio de 1990. Àrt. 4o - Em

conformj.dade com os parâmetros do art. 3o da Lei orgânica da
Àssistência Social (Lei 8.742/93), AMARE promove,
independentement e de contraprestação financeira dos usuários, de

forma planejada. continuada e permanente. suas atividades com as
modalidades de defesa e garantia de direitos e serviços de
atendimento, tendo como objetivos específicos: I. Promover, em

articuLação com a rede socioas s istenc iaI, a defesa e garanti.a dos
dj-reitos de crianças e adolescentes em situaçâo de vulnerabilidade
social. o respeito à diversidade e o direito à vida, a liberdade,
educação, saúdê, cultura, l-azer, alimentação, convivência familiar e

comunitária; If, Engajar pessoas, governos e legisladores na

construção de politicas públicas para valorização, proteção e

promoção dos direitos de crianças e adolescentes, III. Fortalecer
vínculos famifiares e comunitários por meio de atendimentos
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psicossociais, indivíduais e grupais, garanti.ndo os espaços
adequados para o desenvolvimento das relações sociais; IV.
Oportunizar a equidade de chances no enfrentamento de desigualdades
sociais e a sustentabilidade para a vida como toda no seu
desenvolvimento integral nas dimensões cognitiva, afetiva, fÍsica,
social-, ética, cultural, estética e espiri.tual; V. Ajudar
adolescentes na aquisição de competências socioemocíonais e

hab j-lidades profissionais para prepará-los para o exercício da
cidadania e o mundo do trabalho, especialmente a tecnol-ogia de
informação; VI . Zelar pela inserqão, reinserção e permanência de
crianças e adolescentes no sistema educacional; VII. Promover a

cultura, especialmente a regional, por meio de oficinas êducativo-
culturais de música, dança, teatro, esportes e artes, entre
outras; VIII. Envolver-se ativamente no auxilio emergencial a
vítimas de desastres naturaj-s, como enchentes, queimadas, pandemias
e outras. CAPÍTULO II. Da Estratégia De sustentab ilidade . Àrt. 50 -
ÀMÂRE procura junto à sociedade, instituições públicas ou privadas,
nacionais ou internacionais, acordos e parcerias que visem o alcance
de sua missão, mobilizando recursos financeiros e qualificando
recursos humanos: I. Realizar de forma sistemática e participatíva,
a cada triênio, o planejamento estratégico institucional, visando
estabelecer objetivosr metas e planos de ação; II. Promover a

capacitação, o desenvolvimento e a formação da equipe como um

todo; III. Participar de conselhos e foros de po1íticas
públicas; IV. zelar pelo intercâmbio com outras oNcs para
compartilhar conhecimentos e estratégias de captação de recursos e

outras práticas que contríbuam com a sustentabilidade da
organização; V. Estimul-ar a comunidade a real-izar doações regulares
e serviços voluntários permanentes; VI . Estabelecer acordos de

cooperação com empresas amigas que tenham interêsses
semelhantês; vII. cefebrar parcerias com órgáos governamentais por
meio de termo de fomento ou colaboração; VIII. Promover o ensino e a

prática de artes, teatro, música, dança e espôrtes com preferência à

cuftura regional, com o financi-amento de contratos e projetos,
públicos ou privados; IX. Habilitar projetos para o recebimento de

recursos do Fundo para Infância e Àdolescência (FIÀ), X. Participar
de concursos por editaÍs públicos e privadosl XX. Firmar contrato de
projeto e doação com organizações privadas; XII. Criar campanhas e

eventos de arrecadação por meio de financiamento coletivo em

plataformas digitais; XIII. Gerenciar a plataforma de doações online
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disponíve1 no sitio web da organização; XIV. Investir em marketing
digital para a dlfusão da causa e levantamênto de fundos; XV.
Organizar eventos e bazares, produzir e vender produtos e serviços
com o propósito de captação de recursos; XVI . l"lanter um fundo de

reserva e os seus rendímentos para situações de emergência; XVII.
Realizar bingos, rifas, sorteios ou assemelhados com o fim de
financiamento de suas atividades-fimi XVIII. SoLicitar e receber
doações e legados em dinheiro, bens e direitos; XIX. Usufruir
isenções e renúncias físcais das esferas municipal, estadual e

federal; XX. Manter a confiança dos doadores, entregando boletins
informativos regulares com a prêstação de contas. CAPÍTULO IIf. Da

Administração E Seus erincípios. Art. 6o - Os objetivos serão
alcançados de acordo com os princípios que norteiam todas as
atividades desenvolvidas em nome da AMÀRE e devem estar
fundamentados em um Código de Ética e Conduta próprio da
instituição. I. Rêspeito aos dirêitos humanos ê a outros vaLores
universais; II. Respeito às normas de proteção à criança e ao
adolescente previstas no Estatuto da Criança e do Adol-escente (ECA)
e nas demais legislações pertinentes; III. Repúdio a preconceitos e
discriminações de qualquer natureza, seja de raça. cor/ sexo/
idioma, reJ-igião, opinião, idade, orientação sexual ou condição
social; IV. Respeito aos princípios e po1íticas instituídas pela
AMARE; V. Inclusão social, equidade e diversidade; VI . Boa política
de governança; VIÍ. Independência de qualquer vinculação político-
partidária, filosófica ou religiosa; VIII. prática da
impessoalidade, publicidade, economicidade, transparência,
eficiênciar ética e moralidade na gestão e na relação com a
sociedadel rx. Honestidade e transparência diante do púbrico interno
e externo; X. Estimular a parceri-a, o diálogo e a solidariedade
êntre os diferentes segmentos econômicos e sociais. Àrt. 7o - AMARE

será admj-nj-strada pelos seguintes órgãos: I. Assembfeia ceral; II.
Consel-ho Adminístrativo; III. Conselho Fiscal . s 10 - O exercicio de
quaisquer das funções. para o funcionamênto dos órgãos rêferidos
neste artigo não será remunerado. § 2o - É vedado o exercicio
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cumulativo de cargos, ressalvada a participação na Assembleia
Geral . § 30 - Não percebem seus diretorês, consel-heiros, associados,
instituidores, benfeitores ou equivalentes, remuneração, vantagens
ou benefíeios, direta ou indiretamêntê, por qualquêr forma ou
título. em razão das competências, funções ou atividades que lhês
sejam atribuÍdas pelos rêspêctivos atos constj-tutívos. s 4o - É

permit j.do o reembolso de despesas de viagens e estadias na
representação da À!,tÀRE e participação em congressos ou eventos de
capacitação. devidamente comprovadas. CAPÍTUIO Iv. Da Assembleia
Gera1 . Àrt. 80 - A Assembleia Geral é o 619ão supremo da Associação,
constituído por todos os associados em pleno exercicj-o dos seus
direitos. § 10- A Àssembleia Geral reúne-se e delibera ordinária ou
ext rao rdinar i amente por convocação do Conselho Administratívo ou
mediante requerimento de um quinto dos associados. § 2o - A

convocação da Assembl,eia ceral é feita por edital, publicado nos
veícu1os de comunicação disponíveis e na sede da instituiçáo, com

antecedência de cinco dias úteís. § 3o- À Àssembleia Geraf Ordinária
e Extraordinária reúne-se e deliberai I. Em primeira convocaçâo, com

a metade dos associados; II. Em segunda convocação, meia hora após,
com a presença de um terço. § 40 - Preside a Assembleia Geral- o
presldente do Conselho Àdminístrativo, na sua falta o seu vice, na
falta também deste qualquer associado escolhido por acl-amação dos
presentes. § 5o - A Assembleia Geraf reunir-se-á, ordinariamente/
até 30 de abril de cada ano, e extraordinariamente quando for
devidamentê convocada. § 60 - Compete privatívamente a Àssembleia
ceral: I. Deliberar sobre a alteração deste Estatuto; II. Reformar a

administração da organização; III. Dissolver a associação; IV.
EIeger ou destituir, a qualquer tempo, membros do Conselho
Àdministrativo e do Conselho Fiscal; V. Aprovar a contrataçâo e a

dispensa do Gerente Administrativoi VI . Aprovar a admj-Esão de

associadosi VII. Decidir em última instância, em grau de recurso,
sobre a exclusão de associados; VIII. Dêcidir sobre a convenj-ência
de adquirir. alienar, transigir. hipotecar ou permutar bens
imóveis; IX. Autorizar a alienação de bens obsoletos ou sem

utilidade; X. Del-iberar sobre o relatório de atividades, plano de

trabalho com a previsão orçamentâtia, a prestação dê contas e as

demonstrações financeiras submetidas pelo Conselho Àdministrativo e

apreciados com emíssão de parecer pelo consêlho Fiscal. CÀPÍTITLO

V. Do conselho Administrativo. Àrt. 90 - É o órgão rêsponsável pelo
direcionamento estratégico, supervisiona e zela pelo cumprimento das
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finalidades estatutárias. boa gestão e sustentabilidade
institucional . Art. 1Oo - o Consetho Administrativo será composto
por sete mêmbros eleitos pela Assembleia dos Associados com mandato

de dois anos. § 1o- À composição do Conselho Administrativo
refletirá a variedade das áreas de especialização, composta Por
indivíduos, sejam associados ou não, que possuem conhecimênto e

vasta vivêncj-a nas áreas relacionadas à atuação da AMÀRE. § 20 -
Devem integrar, êntre elas, o conselhô Administrativo: I. um

representante dos beneficiários diretos da instituição indícado Pela
assembleia dos pai-s e responsáveis; II. Um ex-gestor (presidente,
gerente ou administrador) indicado pela Assembleia Geral; Parágrafo
único: o cerente Àdministrativo participará das reuniões do Consel-ho

Àdministratj-vo sem direito a voto. § 30 - o Conselho Àdministrativo
reunir-se-á, ordinariamente, a c ada trimestre. e

extraordinariamente, quando for devidamente convocado, de forma
presencial ou viritual. Art. 11o - compete ao ConseLho
Administrativo: f. Àpoiar e supervisionar a administração; If.
Àvaliar o desempenho administrativo e financeiro; III. Estabelecer
políticas de boa governança na persecução da rnissão e dos valores da

organização; fV. Conduzir o processo da contratação e dispensa do

Gerente Administ rat ivo-Finance iro; V. Indicar seu representante nos

consefhos de po1ítica pública; VI . Contribuir para a mobilização de

recursosiVII. contratar a auditorla independente e atuar a partir
dos resultados apresentados, VIII. Submetêr, à Assembleia dos
Àssociados, o Relatório ÀnuaI de Àtividades, os Relatórios
Financeiros, o Pfano de Trabalho e a Proposta orçamentária; IX.
Sujêitar propostas de reforma estatutária à deliberação da
Assembl-eia ceral dos Associados; X. Fiscalizar, por qualquer de seus
membros, os atos do Gerente Àdmj.nistrativo-Financeiro e verificar o

cumprímento de deveres legais e estatutários; XI . Autorizar a

cê1ebração de acordos, contratos e termos que constituem ônus,
obrigações ou compromissos para ÀMÀRE dentro da sua razáo de existir
e dos seus objetivos. Àrt. 12o - À Assêmbleia Geral escolhe. dentrê
as pessoas eleitas, a comporem o Conselho Administrativo, quem
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ocupará o cargo de Conselheiro prêsidente e vice-
Presj.dente. Parágrafo único: vagando-se o cargo de Consêlheiro
Presidentê ou de seu Vice, será convocâda uma Assembleia Geral,
dentro dê 10 (dêz) dias para eleger o substituto, que completerá o
prazo de mandato do Conselheiro substituÍdo. Art. 13o - Compête ao
Presidente do ConseLho Àdministrativo: I. Representar AllÀRE at j_va e

passivamente, judicial e extraj udic i almente , podendo delegar essa
atribuição em casos especifieos e constituir mandatários ou
procuradores; II. Representar AMARE. conjuntamentê com o Vice-
Presidente, nas transações junto a instituições bancárias para
abrix, encerrar e movimentar contas e emitir, assinar e endossar
cheques, ordenar saques e fazer depósitos; III. Ainda, conjuntamente
com o Vic e -Pres idente , autorj.zar débitos, fazer transferências de
pagamentos, por meio de transferêncj-as eletrônicas, assinar
contratos de câmbio, providenciar abertura de crédito, fazer e

resgatar apl-icaçõês, requerer talões de cheques e pedir
êxtratos; IV. Conceder por meio dê procuração púb1ica, as
atribuições previstas nos incisos II e III deste artigo a

funcionários designados para ta1 f im, distintos dos que forem
nomeados procuradores do Vice-Presidente; V. Outorgar ê fazer
cumprir as disposiÇões estatutárias. regimentais e as demais normas
internas da ÀMARE i VI . convocar e presidir as reuniões do Consel-ho
Àdministrativo e as assembleias; VII. Em caso dê êmpate do número de
votos, decidir as votações do Conselho Administrativo e da
Assembfeia ceral; VIII. Celebrar termos de fomentos, contratos ê

parcerias com instituições públicas e privadas, nacionais ou
internacionais . Àrt. 14o - Compete ao Vice-Presidente ! I.
Representar AMARE junto a instituições bancárias, para movimentação
de recursos financeiros, em conjunto com o Presidente ou procurador
com poderes parâ ta1 ; II. Outorgar, por meio de procuração púb1ica,
as atribuiÇões prevístas no inciso I deste artigo, a funcionários
designados para tal fim, distintos daqueles nomeados procuradores do

Presidente. CAPÍTULO VI . Do Consel-ho Eiscal . Art. 15o - O Conselho
Fiscal é o órgão de fiscalização permanente/ responsávef por dar
parecer sobre a situação fiscal e financeira da ÀMÀRE à Àssembleia
Gera1. Àrt. 16'- o Conselho Fi-scal é composto de três membros
titulares e os respectivos suplentes. associados ou não, e1êitos
pel-a Assembleia Geral para o exercício de um mandato de dois anos,
admitida uma reeleição subsequente. § 1o- Â rêstrição contida no
caput somerlte se aplica aos membros titulares. § 20- À investj-dura
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no cargo ocorre com a posse dos membros do Conselho
Admínistrativo. Àrt. 17o - Compete ao Conselho riscal: I. Físcalizar
atos e fatos levados a registro contábil por meio de cuidadoso exame

sobre toda a documentação, objeto de contabilizaçáo oferecida pela
administração. dentre eles: Relatór j-o de Atividades, Balanço
Patrimonial, Resultado do Exercício, Demonstração do F1uxo de Caixa,
Demonstração das Mutaçôes do patrimônio Social, Notas
Explicativas; II. Àcompanhar o processo de auditoria real-izada por
empresa credenciada no Conselho Regj-onal- de Contabilidade; III.
Emitir parecer sobre dêmonstrativos eontábeis, balanço patrimonial
para a Àssembl-eia Geral; IV. contribuir para o contínuo
aperfeiçoamento das rotinas contábeis e administrativas; V. Emitir
parecer sobre a alienação ou a oneração dê bens Ímóveis, quando
solicitado; VI . Denunciar ao Conselho Admin j-strat j-vo os erros,
fraudes ou crimes. e, se este não tomar providências necessárias,
Ievar a denúncia à AssembLeia Geral, além de sugerír providências
cabíveis. Art. 18o - No exercício dê suas atribuíÇões, o Conselho
Fiscal- terá acesso irrestrito a todos os livros e côntroles da AMARE

e a todos seus arquivos / registros e dependências. Art. 19o - O

Consefho Fi-scal- deve comunicar imediata e formalmente ao Consefho
Administrativo eventual constatação de irregularidade, inclusive
malversação de recursos e administração perigosa. Art. 2Oq - O

Conselho Fiscal reunir-se-á por iniciatíva de quaisquer de seus
membros ou por solicitação de um quinto dos associados. CÀpÍfULO
VfI. Da Comissão De Protêção Infantil. Art. 21o - AMARE estabelece
sua PoLítica de Proteção Infantil em conformidade com o Estatuto da
Criança e do Àdolescente (Lei Federal 8.069), que visa prevenir
abusos e vi,o1ações de direitos de crianças e adolescentes atendidas,
dentro e fora de suas instalações. s 1. A comissão de proteção
Infântil é um órgão autônomo de defesa e garantia de direitos de
crianças e adolescentes. § 2o- Compete à Comissáo de proteção
Infantil: Í. Prevenir âbusos e viofência dê toda a espéciel
garantindo um ambiente seguro para os assístidos; IL Acolher
denúncias, averiguar sua facticidâde, arquivá-las ou encaminhá-l-as
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às autoridades competentes. s 30- A polÍtica de proteção Infantil
deverá ser revisada a cada dois anos em assembleias dos usuários
diretos, voluntários e colaboradores. Àrt. 22o - A Comissáo de
Proteção Infantil é êIêita pelas rêspectivas assêmbLeias dos
colaboradores da organização e dos usuários diretos, assim
composta: I. Doj-s represêntantês dos colaboradores efetivos; If.
Dois representantes dos usuários diretos. § 1o- O mandato tem
duração de dois anos. § 20- À eleição acontece de forma direta e

aberta, ou secreta, quando assim for requerida, até 30 de abril-, a

cada biênio. § 3o- a eleição será presidida pelo presidente do
ConseLho Administrativo, ou seu representante, que dará posse aos
membros êfeitos. Art. 23o - Suspeitas sobre a conduta de
funcionárÍos e associados que envolvam menores de idade por abuso
sexual, emocional ou físico serão analisadas pel-a comissão de
Proteção Infantil-. Art. 24o - casos infracionais confirmados serâo
encaminhadôs pela Comissão de Proteção Infantil para as devidas
providências à rede de garantia de direitos (Ministério Púb1ico,
Conselho TutêIar, CREAS, Delegacia de Políc j-a). Àrt. 25o - Contra os
procedimentos abusivos da Comissáo de Proteção Infantil, os
interessados podem recorrer ao Consefho Administrativo a qualquer
momento. CÀPÍTULO VIII. Do Gerente Administrativo. Art. 26" - O

gerente administrativo é o executivo das políticas e açôes da AMARE,

nomeado pela Assembleia Geral. a guem competê: I. Coordenar e

supervisionar as atividades administ rat ivas ; II. Formar as equipes
técnicas; III. Àssessorar o Conselho Àdministrativo e Àssembleia
ceral em questões admini st rat ivas , financeiras e operacionais da
instituição; IV. Propor e el-aborar. ao Conselho Àdministrativo,
projetos financeiros, o orçamento anual e acompanhar a execução de
receitas e despesas; V. Gerenciar equipes, incluindo recrutamento,
trêinamento, avaliação de desempenho e desenvolvimento profissional
dos colaboradores; VI . Preparar o planejamento estratégico e

assegurar os registros e a preparação de relatórios
necessários; vII. Promover, al inhar e programar ações
administrativas com a transparência e missão da ÀMARE; VIII.
Estabelecer comunicação efícaz entre Conselho Adrninistrativo.
equipes e outras partes interessadas; IX. outorgar procuração
específica a colaboradores da AMARE para execuqão das rotinas
administrativas e politicas; X. Participar das reuniões do Conselho
Àdministrativo; XI . Cumprir e fazer cumprir o Estatuto da
instituiç;o; XII. Prestar contas à Àssembfeía cera1. CÀPÍIULOX.
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IX. Dos Associados. Àrt. 27o - Podem se associar a AMARE quaisquer
indivíduos, corn idade mÍnima de 18 anos e reputação ilibada, que

desejam cooperar de forma ativa e voluntária com os objetivos da

organização e que atendam aos seguintes requisitos: f. Manifestarem
seu desejo de vincutar-se a AMARE; II. Tenham seu pedido de

inscrição aprovado em Assembl-eia Geral por 2/3 dos membros
prêsentês; II1. A adesão do associado importará no compromisso de

honrar e ôbedecer às disposições legais e êstatutárias. em especial
a Política de Proteção Infantil e ao código de Ética e conduta,
próprios da ÀMARE. CÀPÍBULO X. Dos Direitos E Deveres Dos

Associados. Art. 28o - Os associados, em pfeno gozo dos díreitos que

Ihes assegura este Estatutor têm os seguintes direitos: f. Votar,
ser votado e Índicar candidatos para os cargos eletivos da AMÀRE nas
eleições para membro do conselho Administrativo e do conselho
FiscaI; II. Recorrer de quaisquer decisôes do conselho
Àdministrativo; III. oferecer sugestões; IV. Requerer a convocação
da Assêmbleia Geral, em carátêr êxtraordinário; V, Obter informações
sobre as atividades da AMÀRE e de seus órgãos executivos na gestão
do patrimônio e das receitas; VI . Propor a instâuração de
procedimento ético-disciplinar contra outro associado, que será
submetido à deliberação da Assembleia Gera1. Àrt. 29o - Os

associados não respondem subs idiariamente pelas obrigações sociais
assumidas pela AMÀRE. Art. 30o - São deveres dos associados: I.
Promover ÀMÀRE, cumprindo e observando as disposições deste
Estatuto, regulamentos e demais normas internas; II. Manter a

organização atualizada sobre seus dados pessoais, como endereços,
telefones, e-mail e sobre atividades que possam estar não alinhadas
com os objetivos da ÀMÀRE; III. Desêmpenhar com dignidade os cargos
para os quais foram eleitos, afastândo qualquer conduta que possa
compromêtêr o nome e a imagem da AMARE; IV. Participar das
atividades para as quais forem convocados, das assembleias, reuniões
de conselho e grupos de trabalho a que estejam vinculados; V. zelar
pelo patrimônio material e ético da ÀMÀRE. Art. 31o São motivos
justificados para exclusão de associado: I. Pedido escritô de

D

^.--J«tty Co,lffi o çí6.q Íagcs
tsarcvê,t1ê

: " atr.r.



desligamento; II. Morte ou interdição por ineapacj_dade de pessoa
naturall III. Condenaçáo pela Justiça. trans j.tad.a em julgado, pela
prática de qualquer delito; IV. prática de ato incompatíve1 com os
fins da AMARE ou con as formas de atuação definidas neste Estatuto,
e em especial, atos abusivos contra a Política de proteçã.o Infantil-
e o Código de Ética e Conduta, próprios da AMÀRE i V. Malversação de
recursos da AMARE; VI . Uso antiético de informações sobre a
organj-zação obtidas em razão da condiçâo de associado para fins
pessoais ou em favor de outras instituições; VII. Ausência
injustificada em três assenbleias consecutivas. § 10 - A exclusão de
associado será decidida em procedimento que assegure a ampfa defesa.
a ser exercida no prazo de trinta dias, contados da data do
recebÍmento da notificação, por delj-beração da maioria dos presentes
na reunião do Conselho Àdministrativo, convocada para este fim, s 2o

- Da decisão do Conselho Administrativo cabe recurso à Àssembleia
Geral. sem efeito suspensivo, no prazo de trínta dias, eontados da
data do recebimento da notificação da de1íberação de que trata o
parágrafo anterior. CÀPÍTULO XI . Das Eleições. Àrt. 32o - A eleição
para membro do Conselho Àdministrativo e do Conselho Fiscal se dá
por votação direta e secreta, por aclamação, se não houver
objeção. Alt. 33o - Considera-se êIeito o candidato que obtiver a

maioria dos votos dos associados presentes nas eleições. CÀPÍTULO
XII. Da Origem Dos Recursos E Do Patrimônio. Àrt. 34o - AMARE aplica
suas receitas I rendas e o eventual resultado operacional
integralmente no t erritór ío nacional e na manutenção e

desenvolvimento de seus objetivos institucionais, e são constituídôs
dê: I. Doações de quaisquer espécies feitas por pessoas naturais ou
jurídicas, de dire ito púb1ico ou privado, nacionaj.s ou
internacionais; II. Receitas operacionais e patrimoniaisi III.
Rendas resultantes de vêndas de produtos e de prestação de
sêrviços; IV. Bens, valores e direitos provenientes de renda
patrimoniali V. Rendas com origem em eventos, campanhas em

plataformas digitais; VI . Subvençôes, dotações e recursos públicos
ou privados, nacionais ou ínternacionais, a qualquer título; VII.
Contribuiçôes. doações, patrocínios, verbas e investimentos
recebidos através de benefícios. incentivos ou renúncias fiscais. de
pessoas fisj-cas ou jurídicas. de qualquer natureza; VIII. Rêsul-tado
financeiro do exercício anterior; IX. Receber doações oríundos de

depósitos de transações penais da Justiça; X. Outras fontes que
sejam compatíveis com a sua natureza e respaldadas pela legislação- ' /-\Y"
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vigente. Art. 35o - A prestação de contas anual abrangerá todas as

operaçõês patrimoniais e os resultados, sendo necessária a

ap re s ent aç ão dos seguintes documentos: I. RelatórÍo de
Atividades; II. Batanço Patrimonial; III. Demonstração do Resultado
do Exercício; IV. Dêmonstração do Fluxo de Caixa; V. Demonstração
das Mutações do Patrimônio Líquido; VI . Notas Explicatívas; VII.
Relatório de Auditoria, VIII. Parêcer do Conselho Fiscal . Àrt. 36ô -
À prestação anual de contas será encaminhada pelo Conselho
Administrativo à Assembleia ceral para aprovação no primeiro
quadrimestre de cada ano, com análise e parecer do Consel-ho
FiscaI . Parágrafo único: o relatório anual de atividades e os
demonstrativos financeiros s erão pub 1i c ado s no sítio
eLetrôni-co. Art. 37o - À administração da AMÀRE segue as mel-hores
práticas de organizações para o terceiro setor conforme normas e

regulamentos: I. Marco Regulatório das Organizações da Sociedade
CÍvi1 - MRoSc (Lêi Federal 13.019), 2014i IL. Guia das Melhores
Práticas para Organizaçôes do Terceiro Setor, Instituto Brasileiro
dê GôvernanÇa Corporativa - IBGC, 2016; III. lTG 2002 (Rt)
Entidadê sem finalidade de Iucros do Consefho Federal de
Contabilidade - CFC. Àrt. 38o - AMÀRE não remunerará seus associados
e os membros de seus Conselhos, nern distribuirá resultados,
dividendos, bonificações, participações ou parcelas do seu
patrimônio ou rendas a quem queÍ que seja, sob nenhuma forma ou
pretexto. Àrt. 39. - ÀMÀRE destina, em caso de dissol_ução ou
extinção. o eventuaf patrimônio remanescente a entidades
bêneficentes cêrtificadas ou a êntidades públicas. Àrt. 40. - ÀMÀRE

será dissolvida por uma decisão da Àssembl-eia ceral Extraordinária,
especialmentê convocada para este f im, Àrt. 41" - Os casos não
previstos neste Estatuto serão regulados e decj-didos pela Assembleia
Geral, conforme legislação em vigor. Arl-. 4Zo - o presente Estatuto
entra em vígor na data de seu rêgistro e averbação perantê o
Cartório dê Registro CiviI das pessoas Jurídicas (RCPJ). Esperantina
(PI ), Za de julho de 2o26. Jozirene Oliveira chaveE de
Carvelho, Presidente da AMARE i E]-ietê de Carvalho paiva, sêcretária da
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Assembleia; Ediana FernandêE Chaves Carvalho, Advogada - oAB/Pr no

20.039. Emolumentos: R$ 132,85; FERMO,IUPI: R$ 26,56; Selos: R$ 0,78;

FEAD: R$ 1,33; MP: R$ 10,63i FMADPEP ! R$ 1,33; Total: R$ 173,48 O

presente ato só têrá validadê com os Selosl 4JW26520 - CfÉV,
AJ!{26521 - LEOZ, NJÍrt26522 - V7K3. Consulte a autenticidade dos selos
em ww!,I. tils i. ius.brlpôrtalextra
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oFÍcto No 30/2026

Esperantina (Pl), 22 de julho de 2026

llma. Senhora Oficial do Registro Civil das Pessoas Jurídicas

Comarca de Esperantina-Pl

Jozirene Oliveira Chaves de Carvalho, brasileira, casada, advogada, RG

no 1.680.705 SSP/PI, CPF no 92í.080.083-49, residente e domiciliada na

Rua Lourival Nogueira de Aguiar, no 451 , Bairro Rural, nesta cidade de

Esperantina-Pl, presidente da AMARE - Associação para o Bem-Estar do

Menor Carente de Esperantina-Pl, pessoa jurídica de direito privado, com

sede no Morro da Amare, Bairro Santa Luzia, nesta cidade, inscrito no

CNPJ no 12.175.48510001-33, vem muito respeitosamente requer de V.S.a

que seja registrado a Estatuto Consolidado, datado de 21 de julho de

2026.

N. têrmos.

P. deferimento.

t'le
Jozirene
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